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PREFÁCIO


			Este livro é resultado de esforços contínuos realizados por um grupo de cientistas e estudiosos das mais diversas instituições, da universidade, do serviço público e do setor empresarial, atentos a transformações de forma a manter a sociedade atualizada, e capaz de tomar decisões que precisam ser efetuadas em assunto tão urgente a um Estado em desenvolvimento como o brasileiro.


			No Brasil do final dos anos de 1990, nós, digamos, estudiosos do campo político-energético, seguíamos tendências internacionais de supervalorizar as energias renováveis, em face do petróleo, com especial atenção aos biocombustíveis de origem vegetal. Afinal, a conjuntura induzia a isso: a expectativa acerca da crise ambiental, causada por atividades humanas e as previsões (tomadas como certas na época) sobre a redução no ritmo de descoberta de novas reservas de petróleo, levava a crer que o fim da era petrolífera se avizinhava e estava aberta a caça de novas fontes e de maneiras de se reutilizar recursos finitos, quer dizer, de continuar explorando jazidas maduras ou decadentes.


			Em pouco tempo, análises que seguiam a linha da superação do petróleo desmoronaram. E várias consequências estão sendo agora percebidas, por exemplo, pudemos observar que os altíssimos preços do petróleo, desde 2005 (pelo menos até 2010), não levaram à crise nos Estados periféricos, semelhante àquelas experimentadas em 1973 e 1979. Ao contrário: as condições do mercado internacional do petróleo turbinaram empresas nacionais e arranharam o mito das Sete Irmãs, que dominavam o mercado há quase um século. Os grandes players passam a ser empresas chinesas, russas, sauditas, malaias e a brasileira Petrobras. É verdade que os preços não retornaram a patamares confortáveis para os consumidores de combustíveis fósseis, mas também não se estabilizaram em níveis superiores a US$100 o barril, como foi em 2007. Enfim, não chegou o apocalipse.


			O novo ciclo de abundância de petróleo só agora foi detectado. Ainda que tenha havido redução da demanda mundial nos últimos dez anos, muitas coisas aconteceram na economia e na política que explicam tal fenômeno. São temas que estão tratados nos capítulos deste livro.


			Quanto a eles, vale destacar o reingresso do Iraque à Organização dos Produtores e Exportadores de Petróleo (OPEP) e a consequente mudança na correlação de forças dentro do cartel, bem como o retorno do petróleo iraquiano e do Irã ao mercado mundial. Assim, surgiram fatores que impactaram mais do que se esperava há uma década. A exploração de shale gas nos Estados Unidos, que apresentava dificuldades técnicas enormes e custos proibitivos, foi superada. O mesmo ocorreu com as areias betuminosas do Canadá. As fontes de gás natural e areias betuminosas ajudaram a tornar os Estados Unidos, de país cronicamente deficitário, em um grande fornecedor de bens energéticos, com capacidade de rivalizar com os grandes produtores mundiais, caso da Rússia.


			Também em função do shale gas a Argentina voltou a apresentar excedentes exportáveis de bens energéticos depois de mais de uma década lidando com a falta deles. Por fim, surgiram as reservas do pré-sal, que tem potencial para pôr o Brasil na lista dos grandes atores no mercado global de bens energéticos, petróleo e, possivelmente, de gás natural. Uma consequência bastante evidente da euforia trazida pelo pré-sal foi a relativa perda de importância dos biocombustíveis nas políticas do Estado brasileiro.


			Visto dos anos de 2010, o horizonte para os biocombustíveis era extremamente promissor. No início dos anos de 2000 os renováveis haviam entrado no mercado dos Estados Unidos e da União Europeia via regulação e, ao final de 2013, o número de países que utilizam a mistura de biocombustíveis havia chegado a 60. O Brasil destacava-se com bem sucedido programa de etanol de cana-de-açúcar e embarcava fortemente na produção de biodiesel, em um modelo que deveria capitalizar a agricultura familiar.


			Houve mobilização para aproveitar a janela de oportunidades decorrentes de estar na vanguarda nas pesquisas sobre biocombustíveis. A chamada “diplomacia do etanol” foi um conjunto de iniciativas do governo federal que visava criar condições para o surgimento de um mercado global para esse biocombustível. Tais esforços foram acompanhados por políticas de incentivo aos motores flexfuel e mobilização de recursos para desenvolvimento tecnológico com investimento massivo da Fapesp, a mobilização das universidades paulistas e federais e de stakeholders (estes por meio do Centro de Tecnologia da Cana) e a criação do Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE) em Campinas, visando o etanol de segunda geração. Tudo em uma rara coordenação para que o Brasil mantivesse a liderança no campo dos biocombustíveis. 


			Visto de 2019, os horizontes são consideravelmente restritos. Muitas análises, certamente, ainda virão para explicar a complicada teia de fatores que levaram a estagnação do etanol, mas o problema central está no fato de que o mercado global não se concretizou, as barreiras protecionistas não foram retiradas e as pressões políticas por certificação ambiental aumentam. Enquanto isso, nos Estados Unidos, os produtores superaram problemas de custo do etanol de milho com safras cada vez maiores, mas, como a política de Washington não permite a ampliação do mercado doméstico, o governo passou a direcionar seus estoques de forma a inundar o mercado, vendendo até mesmo para o Brasil.


			No campo da energia, o único consenso é de que nenhuma fonte irá reproduzir o papel que o petróleo teve no século XX, e tem até agora. Aponta-se para um futuro em que a energia seja produzida de várias fontes, a maioria delas de baixo carbono, como a energia solar e a eólica, ainda mais que os gargalos tecnológicos e os custos de produção estão reduzindo a passos largos e novos modelos de negócios estão surgindo para massificar seu uso. 


			A energia nuclear é fonte da qual menos se faz referência nos estudos energéticos. A expansão do setor parece limitado e isso não se alterou nas últimas décadas, já que as exigências acerca dos níveis de segurança dos reatores e os custos de novas usinas são suficientemente dissuasivos, mas levando-se em conta que há perto de ٥٠٠ plantas em operação no mundo, que China, Coreias, Japão, Índia e Rússia continuam a investir no setor, que há fatores estratégicos associados a isso, podemos prever que ela se manterá como nicho pouco significativo na matriz energética global, mas sem sumir do radar.


			As jazidas de Vaca Muerta, na Argentina, e o brasileiro pré-sal trouxeram profundo impacto no mercado e nas aspirações nacionais com consequências na política energética. A indústria automobilística parece apostar no veículo elétrico em vez dos flexfuel tão comuns no Brasil. Portanto, os biocombustíveis continuarão importantes em diversas dimensões, inclusive para as ambições internacionais do Brasil, mas as tendências apontam para um futuro bastante restrito para a biomassa, de forma que já não se fala em um mercado internacional massivo para o etanol e o biodiesel, ainda que eles tendam a se manter como um nicho.


			Os preços baixos, a superoferta de petróleo e os ganhos em eficiência do motor de combustão interna, associados aos combustíveis de alta octanagem (previsto para entrar no mercado nos próximos anos), indicam mesmo que o futuro dos biocombustíveis está atrelado ao futuro dos carburantes – por  mais paradoxal que pareça, como coadjuvante, já que etanol e biodiesel entram no mistura dos insumos vendidos nos postos em muitos países. 


			Para países produtores de energia da biomassa, como Brasil e Argentina, a indústria dos biocombustíveis traz um potencial incrível como um indutor para a economia verde – de baixo carbono. Se esses países desenvolverem estratégias adequadas e investirem no desenvolvimento de processos e de novos materiais de base biológica, podem ingressar em uma etapa da economia em condições melhores do que ingressaram na fase atual. Do contrário, irão reproduzir como se fosse destino o papel de fornecedores de biomassa e dependentes das mesmas potência que investem hoje nesse campo.


			Assim, saúdo o esforço do professor José Alexandre Hage ao convidar estudiosos da questão energética para que, neste livro, exponham visões diferentes com o objetivo de ampliar o debate sobre um importante assunto da política nacional, e da diplomacia, do qual não podemos nos furtar. O que se trata nesta obra coletiva não é buscar certezas e conclusões, mas dar ao leitor a possibilidade de adquirir opinião a partir daquilo que os autores apresentam sobre petróleo, gás natural e energia nuclear sob o aspecto histórico, político, econômico e do direito administrativo. Se essa expectativa for cumprida, já nos daremos por satisfeitos. Daí meu entusiasmo por este livro.


			Paulo Cesar Manduca


			Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético, Unicamp


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	11


			1


			QUADRO GLOBAL DAS QUESTÕES ENERGÉTICAS: 
O BRASIL E O MUNDO	13


			Paulo Roberto de Almeida


			2


			BALANÇO SUL-AMERICANO: O GÁS NATURAL COMO VETOR DE INTEGRAÇÃO ENERGÉTICA DO CONE SUL	41


			Edmilson Moutinho dos Santos


			Bruna Eloy de Amorim


			Drielli Peyerl


			Hirdan Katarina de Medeiros Costa


			3


			A CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA ENERGÉTICA NO BRASIL: 
AVANÇOS E IMPASSES EM UM ESTADO EM DESENVOLVIMENTO	77


			José Alexandre Altahyde Hage


			Paulo Cesar Manduca


			Ronaldo Montesano Canesin


			4


			SEGURANÇA ENERGÉTICA E REGIMES JURÍDICOS REGULATÓRIOS NO SEGMENTO DE E&P DO SETOR DE HIDROCARBONETOS	99


			Carolina Leister


			José Raymundo N. Chiappin


			5


			CONTROVÉRSIAS ACERCA DOS SIGNIFICADOS E DAS PRÁTICAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA ENERGÉTICA	145


			Iure Paiva


			6


			CONTEÚDO LOCAL NO SETOR DE PETRÓLEO E GÁS: 
DEBATE E PRÁTICA NO BRASIL DE 2000 A 2017	173


			Giorgio Romano Schutte


			7


			POLÍTICA DE DUTOS NO BRASIL	209


			Alencar Chaves Braga


			Carolina Leister


			8


			POLÍTICAS PARA BIOCOMBUSTÍVEIS NO BRASIL	235


			Glória Pinho


			Arnaldo Cesar da Silva Walter


			9


			O ETANOL NO MUNDO: POTENCIAIS DESAFIOS	263


			Eduardo L. Leão de Sousa


			Geraldine Kutas


			Leticia Phillips


			10


			A CONSTRUÇÃO DO BRASIL ATÔMICO: DE 1950 ATÉ 1971	285


			Helen Miranda Nunes


			11


			O PROGRAMA NUCLEAR BRASILEIRO A PARTIR DE 1975: CONCEPÇÃO ESTRATÉGICA E DESTINO ENERGÉTICO	307


			Vanessa Braga Matijascic


			SOBRE OS AUTORES	331


		





INTRODUÇÃO


			Energia é o maior negócio internacional, é o setor que mais movimenta capital. As empresas petrolíferas, chamadas major, despontam como as mais importantes da economia mundial. O mesmo vale para a energia nuclear que, mesmo recebendo advertências por causa dos riscos inerentes, ainda atrai enorme quantidade de investimento e é responsável por avanços tecnológicos. Nesse mesmo ponto, há como dizermos que a biomassa – base para o desenvolvimento de energia renovável, caso do etanol de cana de açúcar – pode também se transformar em promissor meio de criação de riqueza e bem-estar no âmbito global, se for bem trabalhada para esse fim. 


			Por isso, os avanços e progresso trazidos pela energia não podem ser compreendidos sem a política, seja doméstica ou internacional. E é necessário dizer que não se trata de falar em política nos termos vulgares, dos partidos, que tanto espaço ocupa na impressa. Trata-se de política na ampla compreensão do termo, como expressão de um projeto de Estado, de país. Assim, o propósito deste livro é unir as palavras energia e política: Política Energética, como centro criador de estratégias de desenvolvimento econômico e social. Mais do que isso, é analisar como a Política Energética é aplicada no Brasil, seu nascimento no século XX e sua relação internacional, com as grandes potências ou com a América Latina, com a qual o temos permanente ligação. 


			O famoso pesquisador norte-americano de assuntos energéticos, Daniel Yergin, diz que o tema petróleo é composto por 90% de política e 10% de economia. Podemos dizer que esse cálculo é também encontrado no etanol e na da energia nuclear. Falar de energia é falar de poder, independentemente do insumo empregado. Se o provérbio “energia é poder” tem tanta recepção nos Estados industrializados, o que dizer então do Brasil e os demais que compõem o mundo em desenvolvimento? Se energia é meio de criação de riquezas, qual é o melhor caminho para isso? Poderá o Brasil retomar o processo de industrialização a partir da energia? O etanol serviria para tal objetivo? E o que dizer da energia nuclear? Ela continua válida para nós? 


			O livro que apresentamos não tem a pretensão de esgotar o assunto; longe disso. Mas, ao contar com especialistas da universidade, do serviço público e do setor empresarial, nosso trabalho é um convite para entrar num assunto tão relevante para o desenvolvimento nacional, bem como para melhor qualidade de nossas relações internacionais. Em um momento histórico e político, em que se imaginam mudanças substanciais para o Brasil, acreditamos que nosso livro poderá ser uma contribuição para um tema tão relevante.


			José Alexandre Altahyde Hage


			





1


			QUADRO GLOBAL DAS QUESTÕES ENERGÉTICAS: O BRASIL E O MUNDO


			Paulo Roberto de Almeida


			História econômica essencial: a energia sob todas as suas formas


			A energia, em todas as suas configurações, é consubstancial aos progressos da humanidade, mais especificamente à dinâmica do crescimento econômico, uma vez que sem energia não há sequer hipótese de se pensar em processo produtivo nas suas várias formas. A mobilização dos fatores produtivos, em qualquer tempo histórico, em qualquer lugar ou circunstância, requer necessariamente a aplicação de energia – energia humana, animal, natural, produzida ou importada – para a obtenção do resultado esperado, ou seja, a oferta de um bem ou serviço dotado de utilidade num determinado contexto social. 


			Para os economistas, a energia é o elemento extrínseco e intrínseco a qualquer processo produtivo, a qualquer equação econômica; para os militares ela é uma questão de segurança nacional, eventualmente de guerra; para os diplomatas, é um tema de negociação e conflitos a serem dirimidos pelo diálogo; para os Estados nacionais, constitui, provavelmente, terreno absolutamente necessário para a regulação e políticas gerais e setoriais, ou seja, para intervenção; para os simples indivíduos, ela permeia qualquer atividade pública ou privada na qual eles se encontram engajados, mesmo sem ter consciência disso ninguém vive sem “energia”.


			No plano mais geral das relações internacionais, a questão energética expressa quase linearmente as desigualdades inerentes ao mundo, mas não necessariamente numa simples dimensão dicotômica “provedores-consumidores”, e sim no contexto mundial dos detentores de tecnologias capazes de explorar fontes disponíveis e os que são delas dependentes.


			A primeira forma de energia na história foi, obviamente, a própria força humana, seguida do fogo e dos instrumentos multiplicadores dessas formas primárias de energia. A energia é indispensável para a tração e movimentação de objetos, para fins de alimentação e de aquecimento, para a confecção de quaisquer bens úteis. Daí que a instituição da escravidão tenha acompanhado a trajetória das sociedades sobre a Terra durante praticamente 9/10 da história humana. O trabalho escravo nada mais é do que a substituição do esforço próprio pelo trabalho de outrem, submetido pelo uso de força superior (geralmente baseado na supremacia das armas). Praticamente, 4/5 da história brasileira se desenvolveu sob o trabalho servil de origem indígena e, sobretudo, africana, mas em períodos anteriores à era moderna o elemento racial não sempre foi o mais importante nessa instituição, e o próprio termo se origina da componente eslava no caso do antigo continente europeu.


			A segunda forma mais constante de energia mobilizada em toda a história é a força animal, pela domesticação de espécies selvagens e sua seleção para os diferentes usos que lhes são apropriados. Geralmente, se trata de animais de grande porte – bovinos, equinos e outras espécies – usados para tração, para transporte e locomoção e para fins bélicos. O cruzamento genético de diferentes espécies vegetais e animais acompanha a trajetória do homem sobre a Terra, desde os primeiros experimentos até as modernas técnicas cromossômicas que, a despeito de serem apenas o prolongamento científico daquelas experiências iniciais, recebem a desaprovação preconceituosa de pessoas e movimentos infensos ao espírito científico que as animam com objetivos deliberadamente manipuladores. Os organismos geneticamente modificados nada mais constituem senão formas sofisticadas de cruzamento de espécies animais ou vegetais, atuando diretamente sobre os genes.


			A manipulação genética também é uma forma de poupar energia, uma vez que sempre direcionado ao aumento da produtividade, ou seja, permitindo produzir mais com os mesmos insumos, ou produzir o mesmo com menos insumos (isto é, energia). Determinados animais estão melhor adaptados à produção alimentícia (carnes, lácteos), outros à tração agrícola ou transporte de cargas pesadas, outros ainda à movimentação rápida para fins bélicos geralmente, mas também comunicações. Pequenos animais domésticos também servem à proteção individual poupando, portanto, a energia própria dos seus donos na defesa pessoal ou nos sistemas de alerta.


			Alguns poucos, dotados de características muito especiais, trabalham em condições ainda mais especiais, seja enfrentando itinerários penosos (camelos e dromedários), seja movendo grandes cargas ou até usados como “tanques de guerra” (elefantes). O naturalista Jared Diamond discorreu, em seu famoso livro tratando de “armas, germes e aço”, sobre a evolução ecológica-ambiental das diferentes espécies animais e vegetais transferidas de um lado a outro do planeta, mas geralmente na mesma faixa continental de longitudes (a Eurásia), daí a grande diferença entre o Norte temperado mais avançado tecnologicamente do que o Sul tropical, mais submetido a barreiras naturais difíceis de serem superadas.


			Defesa e segurança sempre representaram poderosas alavancas de mudanças nas técnicas e formas de se criar e usar energia para fins diversos: impulsionar com força determinadas armas, explodir fortalezas, atingir alvos distantes. A China, uma das mais antigas civilizações dotadas de continuidade histórica – no plano cultural pelo menos – foi pioneira em várias dessas invenções ou inovações tecnológicas, o que a colocou à frente de quase todos os povos até o início da revolução científica e industrial na Europa Ocidental.


			Até então, o mundo vinha crescendo a taxas letárgicas, quase nulas, pois mesmo progressos alcançados no plano produtivo eram neutralizados pela chamada “armadilha malthusiana”, ou seja, um crescimento da oferta alimentar e de outros bens sendo mais do que superados pela expansão demográfica. A partir dos séculos XVII e XVIII – mas tomando apoio em inovações vindas da Idade Média ou da própria Antiguidade, como energia hidráulica, eólica, combustíveis variados, veículos de tração animal, veleiros mais eficientes – uma série de inovações tecnológicas transforma não apenas o uso dos recursos naturais para fins energéticos, mas a própria forma de criar derivativos energéticos a partir da agregação de valor ou com a ajuda de ferramentas ainda em escala artesanal, mas já de grande porte. 


			A primeira onda da globalização moderna, contemporânea aos descobrimentos marítimos pelos Estados nacionais em construção desde o século XVI, acelerou o ritmo dessas inovações, pois se tratava de conquistar territórios e povos em outros continentes com o objetivo de acumular riquezas, criar impérios mercantis e assegurar vantagens militares num contexto geopolítico determinado. Desde então, sucessivas revoluções tecnológicas ou inovações incrementais aceleraram o ritmo de crescimento, superando pela primeira vez a “armadilha malthusiana”.


			Na verdade, nenhuma das novas formas de energia suplanta totalmente a anterior, apenas assumindo formas e tipos de utilizações diferenciados em função dos avanços tecnológicos permitidos pelos progressos da ciência. Depois da lâmpada incandescente, as velas não foram totalmente aposentadas como meio de iluminação, mas passaram a servir, grosso modo, de substitutos eventuais. Agora, são os bulbos das lâmpadas incandescentes que estão sendo aposentados, já que tecnologicamente superados e “gastadores”, por novos tipos de lâmpadas, poupadoras de energia. Os combustíveis fósseis também devem passar por revoluções contínuas no futuro previsível, à medida que suas modalidades possam aproximar-se do esgotamento ou, o que é mais provável, suas consequências ambientais tornarem-se inaceitáveis para as sociedades contemporâneas. Os ciclos de produtos e fontes de energia, renováveis ou não, vão se sucedendo, mas de fato se complementando, uma vez que as necessidades humanas em energia são propriamente insaciáveis. O carvão, por exemplo, continua central nas matrizes energética da China e da Índia.


			Este capítulo discorrerá de maneira sintética sobre longuíssima evolução tecnológica e institucional, com base numa grande variedade de leituras ao longo de muitos anos. Para os dados básicos desse setor, com atualizações constantes em bases correntes sobre os desenvolvimentos mais importantes nessa área, eventualmente contando com séries históricas das principais estatísticas e projeções sobre a evolução futura, cabe recorrer aos centros de estudos mais importantes, entre eles o da Agência Internacional de Energia, baseada na OCDE, mas possuindo autonomia operacional (www.iea.org), ou o International Energy Outlook (www.eia.gov/outlooks/ieo/), relatório anual do Departamento de Energia dos Estados Unidos.


			Para o Brasil, há projeções do Ministério de Minas e Energia sobre o balanço energético nacional, além dos estudos da Empresa de Pesquisa Energética, notadamente a Matriz Energética Brasileira 2030, um documento de 2007, mas ainda desfrutando de boas indicações para uma análise da oferta energética integrada do país; adicionalmente, uma leitura essencial, ainda que atualmente datada, é o livro do economista (e ex-ministro das Minas Energia durante o período militar, o de maior ativismo na área energética) Antonio Dias Leite, A Energia do Brasil (1997), com amplos desenvolvimentos históricos, fundamentados em dados empíricos e documentação abundante, até 1996.


			Todas as revoluções industriais são também revoluções energéticas


			Nos últimos três séculos a sociedade ocidental conheceu sucessivas revoluções industriais, cada uma animada por um produto ou sistema produtivo específico: na primeira revolução industrial, o carvão, a máquina a vapor e o aço; na segunda, a química e a eletricidade; na terceira, a microeletrônica e a informática, e, já indo para a quarta, a dos nano-materiais e a inteligência artificial. O carvão, como principal produto energético da primeira revolução industrial, na segunda metade do século XVIII, dominou a indústria durante seu primeiro século e meio, sendo depois crescentemente substituído pelos demais combustíveis fósseis (petróleo e gás) e pela eletricidade, de diferentes fontes (LANDES, 2005, p. 1998).


			Ele alimentou as forjas de ferro e aço, movimentou locomotivas e navios a vapor e permitiu aquecer e iluminar populações inteiras que, até então, dependiam de formas mais elementares de energia: a madeira, o esterco, óleos vegetais ou animais. O Brasil, por exemplo, ademais de várias condições naturais problemáticas para a integração econômica de suas regiões, nunca dispôs de fontes abundantes de energia fóssil, o que pode ter retardado – sem ter sido esse o fator mais relevante – o seu processo de industrialização, reconhecidamente tardio. A lenha constituiu a principal fonte energética do Brasil até praticamente meados do século XX.


			As razões do atraso econômico e industrial do Brasil são múltiplas, geralmente devidas a uma série de motivos estruturais – logísticos, tecnológicos, educacionais –, mas basicamente em função de equívocos de política econômica e deficiências institucionais. Sem dispor de carvão de qualidade ou de petróleo abundante, durante a maior parte de seu processo de industrialização, o País consumiu muita madeira combustível, mas passou a dispor de uma matriz energética essencialmente renovável a partir da eletricidade de fontes hidráulicas e, mais recentemente, de combustível extraído da biomassa.


			Quando os Estados avançados economicamente já enveredavam pela terceira revolução industrial, a da moderna indústria eletrônica, no segundo pós-guerra, o Brasil conseguiu, finalmente, construir uma base técnica relativamente satisfatória em seu sistema industrial, em meados da segunda metade do século XX. Mas a carência em petróleo continuou preocupando as lideranças do País, não só pelos efeitos negativos no balanço de pagamentos, mas sobretudo, pelo lado estratégico e militar, da segurança nacional. Mais recentemente, o Brasil passou a dispor de produção científica respeitável para os padrões do mundo em desenvolvimento, apesar de enfrentar dificuldades consideráveis na transposição desse conhecimento especializado para o chão da fábrica, de transformar a pesquisa fundamental em tecnologia aplicada. De resto, o Brasil tampouco efetuou a revolução educacional que países industrializados fizeram em etapas precoces de suas capacitações tecnológicas respectivas.


			A partir de meados do século XIX, o carvão começou a ser substituído por uma nova forma de energia fóssil, o petróleo, que já era um velho conhecido do homem, a petra oleum dos romanos, um líquido nauseabundo demais para servir como iluminação doméstica, e, portanto, desprezado durante séculos. Foi a revolução científica do século XVII, e suas aplicações práticas na química do século XIX, que permitiu sua utilização como matéria-prima industrial, como principal combustível da segunda revolução industrial, como um produto dotado de múltiplas utilidades energéticas e industriais, ademais de ser central na geoeconomia e na geopolítica do século XX.


			Mas, diferentemente da máquina a vapor ou do circuito integrado, o petróleo não costuma estar associado a um paradigma industrial ou tecnológico determinado. Sendo utilizado de forma recorrente por diferentes povos, tampouco sua história está ligada a um ciclo de produto específico, já que sua transformação química a partir do século XIX permitiu o desenvolvimento de uma imensa gama de subprodutos. Na verdade, sua utilização – em forma final ou como insumo produtivo – recobre épocas sucessivas da moderna sociedade industrial, desde o querosene de iluminação do século passado até a atual “civilização do plástico”. No caso do Brasil, sua aparição na matriz energética ou nos circuitos industriais foi relativamente tardia, como a própria industrialização.


			Pela sua natureza, ele pareceria ainda pertencer ao mundo da máquina a vapor, o da primeira revolução industrial. Esse antigo modelo de desenvolvimento industrial está associado a uma fase ainda elementar da relação entre o homem e o mundo natural: trata-se da transformação de elementos materiais existentes por meio da utilização da energia em suas diversas formas: a energia térmica, os combustíveis fósseis, a eletricidade. A atual etapa de desenvolvimento industrial, ao contrário, dá maior importância à produção e à manipulação da informação, atribuindo menor peso relativo à energia e à matéria. O novo paradigma industrial se baseia na inovação e no desenvolvimento de forças produtivas cada vez mais exigentes em elementos imateriais e crescentemente poupadores de matérias brutas e de energia. 


			Se podemos dizer, metaforicamente, que o circuito integrado é a “máquina a vapor” da terceira revolução industrial, assim como a eletricidade – aliada à química – o foi da segunda, o petróleo, não obstante, permeia várias revoluções industriais ao mesmo tempo e permanecerá, provavelmente, como uma das bases materiais mais essenciais a qualquer tipo concebível de organização social da produção e de circulação de bens e pessoas que a sociedade humana possa implementar. Mais recentemente sua presença como combustível automotivo vem sendo desafiada por carros híbridos ou elétricos, mas tal evolução dever durar décadas para se consumar.


			O impacto propriamente tecnológico do petróleo sobre a moderna sociedade industrial, apesar de imenso e variado, é usualmente descurado, talvez em razão da própria “normalidade” com que costumamos encarar a enorme quantidade de subprodutos do petróleo que frequentam a vida cotidiana. Isso é provavelmente devido à natureza evolutiva da indústria petrolífera, desde a etapa propriamente energética de utilização desse produto até as transformações tecnológicas mais sofisticadas do período atual. Mais do que “tomar de assalto” a sociedade contemporânea, o petróleo “impregnou” progressivamente todos os poros da moderna civilização industrial. No caso do Brasil, o aparecimento da indústria petroquímica moderna conheceu seu impulso decisivo durante a grande arrancada econômica do período militar (1964-85).


			O surgimento da energia nuclear, em contraste – antes mesmo da atual revolução da informação – foi transformação muito mais “espetacular” (e assustadora) da relação entre a sociedade e o conhecimento tecnológico. A capacidade científica e técnica associada à possibilidade de utilização da energia nuclear representou o estabelecimento de nova relação de forças entre as nações, muito mais do que a pólvora o havia feito nos albores da era moderna. Os países pioneiros na tecnologia nuclear pretenderam mesmo congelar em seu exclusivo benefício a relação de poder então criada, situação evidentemente inaceitável para muitos Estados que não pretendem fechar-se a nenhuma das conquistas da civilização moderna. 


			No caso do Brasil, a decisão de renunciar à arma atômica foi tomada na redemocratização pós-regime militar, mas a aceitação dos regimes internacionais de não proliferação tardou mais algum tempo e exigiu uma verdadeira revolução conceitual entre diplomatas e militares. Um estudo integrado sobre as conexões entre política energética e política externa, no caso do Brasil, figura na tese de doutoramento de Maria Regina Soares de Lima, The Political Economy of Brazilian Foreign Policy: Nuclear Energy, Trade and Itaipu, defendida em 1986 na Universidade Vanderbilt, publicada com nova introdução muitos anos depois (2013). As bases econômicas e políticas da política nuclear, no plano interno, estão muito bem expostas no livro de Dias Leite (1997). 


			Mas, o petróleo foi, inquestionavelmente, a força de maior impacto social e econômico, senão político, na conformação da era contemporânea. Antes da atual emergência da sociedade do conhecimento e dos bens intangíveis a ela vinculados, nada definiu melhor a moderna sociedade industrial do que o veículo automotor, em todas as suas variantes, do automóvel individual ao tanque militar; com todas as suas indústrias associadas. Ele foi a base inquestionável de uma civilização ainda em fase de expansão planetária nos Estados em desenvolvimento, a despeito dos imensos problemas urbanos causados pelos congestionamentos e pela poluição. Foi o petróleo que tornou possível o desenvolvimento inaudito da civilização do automóvel à base do motor à explosão, etapa na qual ainda nos encontramos, mas que já está sendo substituída por motores elétricos ou híbridos. Essa é outra revolução energética, junto com novas formas de energias alternativas – geralmente renováveis –, que vai revolucionar o mundo daqui para a frente.


			A Era do Petróleo e dos grandes conflitos globais


			Depois de mais de um século e meio de intensa e diversificada utilização produtiva, o petróleo continua no âmago de formas diversas de organização material da produção, de circulação de bens e pessoas e de repartição de riquezas. Ele ainda é, pelo menos até o advento de formas mais baratas e eficientes de energia, o sustentáculo material mais importante do trabalho humano, o primus inter pares da moderna estrutura energética da civilização industrial.


			Apesar de que sua história contemporânea tenha começado desde meados do século XIX, é apenas no século XX que o petróleo passou a exercer todo seu impacto econômico, social e político sobre as sociedades envolvidas na produção, comércio e transformação produtiva do chamado “ouro negro”. Ele também desempenhou papel essencial no desempenho militar dos principais contendores nos dois grandes conflitos globais do século passado, de certa forma impedindo a vitória da Alemanha nazista em diversas frentes de batalha – por exemplo no norte da África, mas também na Europa continental e para a sua frota de guerra –, a despeito da formidável capacidade bélica de suas forças militares.


			O cientista político Daniel Yergin, depois de iniciar sua carreira acadêmica pela análise do nascimento da Guerra Fria – Shattered Peace (1977), em princípio sem edição brasileira –, assinou duas histórias do petróleo, ambas publicadas no Brasil, que são obras fundamentais para a avaliação do papel dessa commodity estratégica, mais do que todas as demais, para a economia mundial: The Prize (1990) e The Quest (2011), esta última tratando de outras formas de energia, igualmente. O primeiro livro constitui uma exemplar e monumental– quase 800 páginas de texto, 60 páginas de notas, 25 para a bibliografia e 32 para o índice – história do petróleo nos seus primeiros 150 anos de existência tempestuosa; o segundo dá continuidade à história onde a primeira parou. O petróleo é relevante não apenas do ponto de vista energético, mas por pelo menos três conjuntos de fatores.


			Em primeiro lugar, o óleo negro se situa na emergência e no desenvolvimento da moderna economia de mercados. Sua expansão, ao longo do século XX, atravessou diferentes sistemas econômicos e regimes políticos, estando na origem das primeiras multinacionais do mundo da indústria; as “multinacionais” anteriores se situavam no âmbito dos negócios comerciais. Mesmo já entrado no século XXI, parece claro que o petróleo continua tão importante quanto os circuitos integrados na determinação dos grandes equilíbrios internacionais.


			De certa forma, a “liquidez” do petróleo o converte quase que num equivalente da moeda. A Venezuela em crise econômica, a despeito de ser o Estado dotado das maiores reservas internacionais de petróleo, tenta lastrear uma moeda de substituição ao fracassado novo bolívar por meio de uma moeda virtual indexada ao barril de petróleo. Não é seguro que vá funcionar, não tanto pelo petróleo em si, mas pela total falta de credibilidade da administração econômica dos governantes em Caracas, sobretudo pelo caos criado na petrolífera estatal.


			O segundo fator é que o petróleo, enquanto produto primário esteve e ainda está intimamente vinculado às estratégias nacionais de política global e de poder no decorrer dos grandes conflitos globais do século passado e na geopolítica mundial desde os seus primórdios. Apenas emergente na Primeira Guerra Mundial, o petróleo foi decisivo para os destinos da Segunda, tanto na Europa quanto no Extremo Oriente. Durante a Guerra Fria, a batalha pelo controle do petróleo entre as grandes companhias ocidentais e os países em desenvolvimento representou um dos elementos dramáticos da descolonização e do nacionalismo nascente. 


			Na atualidade, mesmo com o fim da Guerra Fria e a conformação progressiva de uma ordem mundial ainda largamente indefinida, o petróleo mantém sua qualidade de produto estratégico, decisivo tanto para a política internacional como para as estratégias nacionais. O petróleo esteve, como ainda está, no epicentro dos conflitos do Oriente Médio.


			A China, uma exportadora de petróleo até o início da era pós-maoísta, tornou-se uma das maiores importadoras mundiais da commodity, e continua a articular vários de seus investimentos diretos em Estados produtores em função de seu abastecimento energético e industrial em volumes raramente vistos em qualquer outro país até a atualidade. Até a descoberta e exploração das reservas do pré-sal, o Brasil era um ator relativamente marginal no mundo do petróleo, dada sua dependência externa até quase o final do século XX, mas tampouco é seguro que o pré-sal constitua a chave decisiva de sua independência energética.


			O terceiro fator na história do petróleo ilustra sua conexão essencial com a segunda revolução industrial, cuja importância, todavia, não diminuiu ao entrar a economia mundial em etapas mais avançadas de sua estrutura produtiva. Depois de iniciar uma trajetória industrial apenas como “querosene” de iluminação, quase aposentado com a invenção da lâmpada incandescente, sua eventual obsolescência foi obstada pelo desenvolvimento do motor a combustão interna movido a gasolina, o que abriu nova era (junto com o diesel para navios, locomotivas, grandes veículos). Os progressos da indústria petroquímica sinalizaram a dominação absoluta desse energético ao longo do século XX.


			Tendo substituído o carvão como fonte energética essencial durante o século XX, o petróleo foi sendo complementado, ao longo do período, pelo gás natural, pela energia nuclear e por outros recursos e tecnologias alternativos que foram conquistando nichos cada vez mais importantes na matriz energética mundial. O Brasil, por exemplo, carente tanto de carvão quanto de petróleo durante praticamente toda a duração de sua primeira industrialização, desenvolveu fontes de energia hidráulica como poucos Estados no mundo, uma dominação quase equivalente à da energia nuclear no caso da França.


			Nem por isso ele deixou de ser dependente do petróleo, como amargamente revelado quando dos dois choques do petróleo no começo e no final dos anos 1970 dando início, junto com a crise da dívida externa, em 1982, a inversão tendencial, negativa de sua trajetória satisfatória de crescimento econômico no meio século que se seguiu à crise de 1929. Não apenas devido à sua dependência do petróleo importado – mas também em função da aceleração inflacionária e dos erros de política econômica cometidos ao longo dos anos 1980 e primeira metade da década seguinte –, o Brasil conheceu longa fase declinante no ritmo de seu crescimento econômico, ainda não totalmente superada mesmo no decorrer da segunda década do novo século.


			Simultaneamente às grandes mudanças geopolíticas deslanchadas pelos dois choques do petróleo – na verdade motivados pela desvinculação do dólar ao ouro, em 1971, na linha dos compromissos assumidos em Bretton Woods (1944), e, também, pela nacionalização da exploração do petróleo e pela criação da Opep. Anteriormente teve início nova tendência global: as novas preocupações ecológicas, identificando o petróleo como o grande vilão da poluição atmosférica e do efeito estufa junto com o carvão e alguns outros agentes químicos.


			As pressões para a substituição das energias fósseis por nova fontes renováveis converteram-se num importante fator de política doméstica, o que atingiu igualmente a indústria nuclear, a despeito de uma “pegada” não exatamente poluidora desta última, embora associada a terríveis ameaças de contaminação radioativa, como tristemente representado pela catástrofe da usina soviética de Tchernobyl, na Ucrânia, em 1986. Novo desastre ocorreu no Japão, em Fukushima, em 2011, causando novo retraimento do apelo à energia nuclear.


			As grandes mudanças de base material – ou tecnológica – no mundo da energia, a partir dos anos 1980, exerceriam um grande impacto na economia mundial, tanto em termos estritamente energéticos, quanto no plano financeiro e dos investimentos globais (quando os impulsos nacionalistas dos anos 1960 começam a retroceder e novos tipos de alianças são forjadas num contexto de reforço das soluções de mercado). Mas antes de abordar as transformações ocorridas no último meio século, vale analisar a questão dos arranjos institucionais, ou de políticas nacionais, exercendo influência nas decisões nesse terreno essencial na vida dos Estados Territoriais e na de todas as empresas e indivíduos.


			As grandes mudanças institucionais e políticas no terreno energético mundial


			A matriz energética constitui, obviamente, um dos elementos mais estratégicos na economia de uma nação, mas nem sempre foi assim, pela razão óbvia que, mesmo depois da constituição dos modernos Estados nacionais, no conceito moderno das relações internacionais – ou seja, o do mútuo reconhecimento de suas soberanias respectivas, segundo os princípios westfalianos – a demanda e a oferta de energia permaneceram, durante muito tempo, sob a responsabilidade de particulares, uma vez que os Estados pouco se envolviam na vida econômica até, praticamente, na Primeira Guerra Mundial.


			Na verdade, impérios organizados e constituídos em bases sólidas – como pode ter sido o caso de diversas dinastias chinesas, do Império Romano, desde a Antiguidade, ou o próprio Império Britânico, no momento de sua maior expansão – se envolviam em questões de infraestrutura que também comportavam a mobilização e o uso de “externalidades energéticas” na afirmação de seu poderio sobre determinado território ou sobre outros povos e nações.


			A civilização chinesa, por exemplo, uma das mais antigas em continuidade histórica, ficou conhecida em determinadas interpretações sociológicas, como a de Karl Wittfogel, como sendo um “despotismo hidráulico”, o que estaria representado pelo envolvimento do Estado na construção e operação de canais fluviais, servindo tanto aos transportes quanto à irrigação, com desenvolvimento de técnicas e regulações incidindo igualmente, ou subsidiariamente, sobre a “oferta” de energia para os produtores primários e para toda a rede comercial. O Império Romano, por sua vez, não deixou de mobilizar suas unidades militares para fornecer “segurança” para o fornecimento de número suficiente de escravos para os cidadãos romanos, sendo que o elemento servil também foi usado para a construção de uma infraestrutura de redes de transportes e comunicações que perdurou durante séculos.


			Na passagem das civilizações agrárias para o modo industrial de produção, o que foi operado primordialmente na Grã-Bretanha do século XVIII, o fator energético, como já visto, foi predominante, ao ser o carvão (abundante nas ilhas britânicas) o “motor” que alimentou as caldeiras das novas fábricas e dos meios de transporte, adicionalmente à “boa geografia” daquela “ilha que Deus na Mancha ancorou” (segundo Castro Alves) na facilitação dos transportes internos, de cabotagem, e como base das navegações intercontinentais.


			Mas tudo isso, desde a revolução científica, mais de um século antes do deslanchar da primeira revolução industrial e prolongando-se além da segunda (dominada como vimos pela química e pela eletricidade), se deu sob o domínio dos negócios privados, com escasso envolvimento estatal nos grandes fluxos econômicos que passaram a ocorrer na matriz energética elementar dessa época de primeiras grandes transformações na base da economia mundial.


			Minas de carvão, companhias férreas e de navegação, unidades industriais movidas a caldeiras e motores eram, com raríssimas exceções (estaleiros nacionais ou arsenais, por exemplo, considerados como atividade de defesa e segurança), o resultado de empreendedores individuais, eventualmente financiados por banqueiros ou já então organizados sob forma das primeiras grandes empresas, dentre as quais muitas se converteram em multinacionais e ainda estão conosco. Na fase histórica anterior, a do mercantilismo, o Estado se encontrava presente, sobretudo nas concessões monopolistas das grandes companhias de comércio, ainda assim constituídas por capitalistas privados e mobilizando seus próprios “fatores de produção” (incluindo mercenários sob a forma de exércitos privados), ou sua “energia” de propulsão.


			Até na Primeira, e mesmo na Segunda Grande Guerra, vários vetores da oferta energética – carvão, petróleo, gás natural, eletricidade de base térmica ou hidráulica – foram mantidos sob propriedade e controle de empresas privadas, mesmo se os governos nacionais, a partir do deslanchar da Grande Guerra, passaram a intervir na produção e no fornecimento de produtos considerados altamente estratégicos para a manutenção da máquina de guerra: produção de ferro e aço, veículos de transporte que foram sendo adaptados para uso bélico, combustíveis em geral, até o próprio fornecimento alimentar, foram sendo colocados sob a tutela do Estado, e unidades produtivas passaram a ser nacionalizadas.


			No plano das relações internacionais, contudo, nenhum mecanismo de coordenação da produção, uso ou dos fluxos transfronteiriços de “energia” – no sentido estrito – foi instituído da mesma forma como se fazia, por exemplo, no terreno dos transportes e comunicações. Nesse caso, as primeiras uniões internacionais de cooperação entre Estados soberanos foram sendo estabelecidas como nos exemplos dos correios, do telégrafo, das vias férreas, das patentes industriais e direitos autorais, ou por meio de mecanismos informais, como o mútuo reconhecimento de padrões industriais ou a cooperação entre bancos nacionais sob a vigência do padrão ouro. 


			No caso da energia, já desde o início considerada “estratégica”, com o crescimento e afirmação dos nacionalismos a partir de meados do século XIX (aqui potencializados pelo novo colonialismo europeu e pelos imperialismos e regimes expansionistas) e, sobretudo no século XX, a cooperação entre Estados territoriais se revelou difícil ou inviável, impossibilitando a criação de mecanismos institucionais para mais ampla cooperação nessa área. Padrões industriais – como corrente e ciclagem da eletricidade – foram se impondo à margem de qualquer regulação estatal, que só passou a ser exercida em toda sua extensão (muito, aliás, para fins protecionistas) em pleno século XX.


			O século XX é o século das ideologias nacionalistas – algumas até com pretensões universalistas, como o socialismo da II Internacional e o comunismo da III – e com ele se multiplicam as nacionalizações e estatizações dos grandes setores da infraestrutura, notadamente a energia, nas suas diversas formas. Os Estados Unidos permaneceram à margem dos fenômenos da nacionalização e da estatização, como passaram a ocorrer com grande intensidade na Europa e em outros continentes, mas ainda assim havia uma e natural colusão entre as grandes empresas do petróleo e os círculos governantes de Washington. 


			A questão do acesso desimpedido, em bases igualitárias, às matérias-primas essenciais – dentre elas, o petróleo – esteve no centro dos conflitos potenciais do entreguerras, como da própria Segunda Guerra, e não por acaso o tema esteve presente na Carta Atlântica, concertada entre Franklin D. Roosevelt e Winston Churchill, em agosto de 1941, e que foi uma das bases conceituais das Nações Unidas, vencedoras das potências fascistas e promotoras da ordem econômica internacional do pós-guerra até a crise de 1973.


			Ainda assim, a energia permaneceu à margem dos diversos arranjos setoriais que passaram a integrar o sistema da ONU, com suas muitas agências especializadas: para saúde, educação e cultura, as comunicações e transporte aéreo, metrologia e padrões, propriedade intelectual, pioneiramente, para a cooperação monetária (FMI), financeira (Banco Mundial) e comércio (Gatt). No máximo, foram criados acordos regionais intergovernamentais, sobretudo na Europa, com a Euratom, em 1957, e na América Latina, com uma entidade dedicada à difícil integração energética (OLADE).


			No decorrer da reconstrução econômica desde o final da Segunda Guerra, conferências econômicas e até acordos internacionais chegaram a ser concluídos em torno de alguns produtos de base (minerais e agrícolas), com dispositivos prevendo cooperação entre Estados produtores e consumidores, e até funcionamento de estoques reguladores e algum balizamento para preços referenciais, mas nenhum deles tratou especificamente do petróleo e de outras matérias primas energéticas que continuaram sendo ofertadas e demandadas em bases de mercado, com preços “regulados” apenas pelas bolsas de mercadorias (independentemente de manipulações eventuais em mercados “futuros” por produtores ou consumidores poderosos para influenciar estoques e transações).


			Durante algum tempo se falou no “monopólio das Sete Irmãs”, as grandes companhias ocidentais do petróleo que conseguiram manter – com a eventual “ajuda geopolítica” de seus respectivos governos – preços estáveis para o barril do petróleo durante pelo menos duas décadas entre os anos 1950 e 70. Essas companhias, contudo, a partir da criação da Opep, em 1961, foram sendo nacionalizadas ou convertidas em prestadoras de serviços para as grandes companhias estatais que passaram a assumir papel central na oferta quase monopolista do mercado de petróleo, numa conjuntura em que o novo cartel se tornou responsável por dois terços do fornecimento mundial dessa commodity crucial.


			A Opep foi, provavelmente, um elemento relevante na mudança geopolítica das relações econômicas internacionais na área energética, constituindo, a despeito de suas próprias ações (ou seja, involuntariamente), o fator decisivo para uma mudança de caráter estrutural tanto na oferta quanto na demanda da energia em suas diversas formas, tanto no plano tecnológico, ou material, quanto no plano institucional. Antes da Opep, o única esquema de cooperação interestatal no plano energético (na verdade bem mais siderúrgico, ou militar) que havia sido constituído entre atores econômicos relevantes era o Tratado de Paris de 1951, instituindo a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço entre seis países da Europa Ocidental.


			Por meio desse tratado, o primeiro de caráter supranacional na história do direito internacional – com a exceção, talvez, do Pacto Atlântico, de 1949, criando uma entidade na área da defesa militar, a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) – a França, a Alemanha, a Bélgica, Países Baixos, Luxemburgo e Itália decidiram colocar em comum, ou seja, sob o controle e a administração de uma autoridade comunitária (não mais de tipo intergovernamental, como na maior parte dos demais tratados internacionais) todas as minas e usinas de carvão, de minério e de produtos siderúrgicos, envolvendo produção, comercialização e funcionamento dessas unidades produtivas. 


			Seis anos mais tarde, os Tratados de Roma, que criaram a primeira grande iniciativa de integração profunda, o mercado comum europeu, incluíram também um acordo de cooperação na área de energia nuclear, a Euratom, que passou a incluir igualmente Estados não membros da Comunidade Econômica Europeia. A essa altura (final dos anos 1950), a maior parte das empresas dedicadas ao setor energético eram estatais completas ou então colocadas sob a supervisão dos governos em Estados membros da CEE ou nos fora dela. Idêntico movimento se passou na América Latina e, depois, nos novos Estados constituídos a partir da descolonização europeia.


			O Estado tornou-se um importante ator energético em quase todos os integrantes do Terceiro Mundo, e o nacionalismo econômico nos países emergentes apresentou-se basicamente como sendo petrolífero. A “maldição do petróleo” não deixou, por sua vez, de afetar diversos Estados caracterizados por baixo grau de governança, sobretudo na África, mas igualmente no Oriente Médio e na América Latina, com comportamentos rentistas destrutivos dos equilíbrios econômicos e marcados por altas doses de corrupção oficial.


			Entre um e outro acordo europeu se situa, em 1955, a primeira grande iniciativa para disciplinar a cooperação multilateral no novo fator absolutamente estratégico no terreno mundial, em termos de poder militar e secundariamente energético: o controle e a manipulação de materiais atômicos e a fabricação de armas nucleares, responsáveis pela grande tragédia que encerrou a Segunda Guerra Mundial no terreno do Pacífico (após tentativas não exitosas por parte do regime nazista de chegar à arma de “última instância”).


			Depois de difíceis conversações no âmbito multilateral em torno da utilização pacífica da energia nuclear, desde as explosões nucleares por parte da União Soviética (1949), foi criada, no âmbito da ONU, a Agência Internacional de Energia Atômica (Aiea), supostamente encarregada de disciplinar e monitorar a cooperação entre os Estados membros para o acesso à energia nuclear para fins pacíficos, e limitar o acesso aos materiais para fins bélicos. Diferentes esquemas foram sendo criados nas décadas seguintes com finalidade de evitar a proliferação de materiais e equipamentos podendo ser utilizados para outros objetivos que não os energéticos, num ambiente de Guerra Fria entre os dois grandes campos da equação geopolítica mundial.


			Os anos 1970 foram decisivos, senão dramáticos, na conformação de novas modalidades de cooperação, ou de conflito, no campo energético, tanto em escala mundial, quanto regional, para o Brasil. Começando pelo primeiro choque do petróleo, a triplicação dos preços do barril no final de 1973 – na verdade, em grande medida provocado pela desvinculação do dólar ao ouro, em 1971, mas de fato deslanchado pela segunda guerra entre Israel e os países árabes –, a dominação do cartel dos árabes sobre a Opep e sobre uma fração majoritária da oferta do óleo nos mercados mundiais começou a ser erodida no decorrer desses anos, mesmo esse primeiro choque tendo sido seguido, no final da década, por um segundo choque ainda mais impactante para os países importadores, entre eles o Brasil.


			Já o primeiro choque provocou triplicação da fatura petrolífera brasileira, dependente em quase 80% do cru importado, numa fase em que a Petrobras dava início às explorações offshore. O impacto sobre a economia brasileira foi dramático, tanto no plano puramente financeiro – em função da opção pelo endividamento externo para continuar a sustentar os grandes projetos de desenvolvimento industrial e tecnológico – como por uma reconversão energética baseada num combustível de biomassa, o etanol, mas que se revelou, nas primeiras décadas, altamente custosa no plano orçamentário, ainda que aliviando, mas apenas em parte, o impacto na balança comercial (DALGAARD, 2017). 


			Os Estados desenvolvidos – Japão, altamente dependente, Europa Ocidental e Estados Unidos – deram início a um processo de reconversão tecnológica no sentido de tornar suas indústrias menos dependentes do petróleo importado, vários deles dando início a programas de energia nuclear que modificaram amplamente a matriz energética, como no caso da França. Depois de uma primeira fase marcada pelo acirramento dos conflitos políticos entre produtores e consumidores, os países membros da OCDE deram início a novo esquema de cooperação, baseado na troca de informações, na organização de reservas estratégicas, na diversificação de fontes de abastecimento e em novos investimentos em modalidades alternativas. O resultado foi a criação da Agência Internacional de Energia, em 1974, sem obviamente o perfil confrontacionista da Opep, mas paulatinamente eficiente na superação dos principais desafios criados com os dois choques sucessivos do petróleo.


			Depois da grande onda nacionalista dos anos 1970 novos tipos de associação pragmática entre os monopólios nacionais e as grandes companhias de petróleo foram sendo desenvolvidos, enquanto as próprias companhias estatais de Estados produtores realizaram grandes investimentos em países abertos, reforçando assim as tendências à internacionalização e à transnacionalização à outrance da indústria petrolífera. Com a elevação dos preços do barril, novos campos foram abertos em áreas mais difíceis, e custosas, de exploração, no Mar do Norte (Noruega e Grã-Bretanha, por exemplo) e em águas profundas em diversos continentes.


			Durante muito tempo discutiu-se a hipótese de um “pico” na produção e oferta de petróleo, seguido de declínio irresistível das contes conhecidas a partir de argumentos apresentados pelo geólogo Marion King Hubbert (PIMENTEL, 2011), “teoria” que revelou-se até o momento equivocada. Mas, por força de constrangimentos políticos e ambientalistas a era dos combustíveis fósseis parece estar sendo encurralada para o final de seu longo período de preeminência.


			A abertura de novas regiões à exploração petrolífera multinacional, na América Latina, no Oriente Médio e na África, e grandes mudanças do setor na Rússia, também alteraram de maneira decisiva a geopolítica e a geoeconomia do petróleo nas décadas seguintes aos dois choques do petróleo, com reflexos quase que automáticos, embora erráticos, nos preços negociados nos contratos internacionais. O que ocorreu, em detrimento da Opep, foi uma diminuição no fenômeno da cartelização que, de toda forma, nunca foi homogêneo e persistente – com consequente aumento no poder do “mercado”. Mesmo se os preços voltaram a favorecer os Estados produtores, a fixação política de preços referenciais, como ocorria nos tempos “áureos” da Opep, não mais voltaram a determinar o mercado, já que o desenvolvimento das bolsas de futuros alterou bastante sua estrutura e comportamento.


			Brasil: acertos e equívocos em suas erráticas políticas energéticas


			O Brasil passou o primeiro século da era do petróleo em busca da necessária e, até recentemente, quase ilusória construção da autossuficiência. Durante a maior parte desse período ele esteve constantemente pressionado pela evolução errática dos preços internacionais do carburante e viveu angustiado pelas escolhas políticas que teria de fazer em torno da exploração nacional: monopólio público ou estímulos ao capital privado? Abertura total ou fechamento ao capital estrangeiro? Associação comercial ou regime de exclusividade da empresa estatal? Questões, aliás, que permanecem válidas ainda hoje, e o debate em torno delas continua atual em vista dos erros cometidos em diversas fases desse longo percurso.


			O Brasil ingressou tardiamente na era do petróleo: ele sempre foi, durante a maior parte do século XX, produtor marginal e consumidor moderado, até que o aprofundamento do seu sistema industrial passou a exigir quantidades mais importantes aumentando, assim, a dependência do petróleo importado. A obsessão com o abastecimento nacional dominou as mentes dos líderes políticos e dos chefes militares durante praticamente esse século, desenvolvendo uma espécie peculiar de nacionalismo petrolífero que nem sempre se pautou pelas melhores orientações econômicas no que se refere ao custo-benefício do monopólio nacional. Foi questão na qual preocupações políticas sobrepujaram claramente os cálculos econômicos, ou até os dados técnicos, dificultando sobremaneira a manutenção de um debate baseado em evidências concretas e minimamente pautado pela racionalidade econômica.


			O diplomata e economista Roberto Campos combateu inutilmente, durante décadas, o nacionalismo petrolífero, apenas para se ver frustrado a cada etapa do debate nacional (ALMEIDA, 2017), ao ver a Petrobras agigantar-se a cada vez até converter-se no que ele chamou de “Petrossauro”. De fato, em seus primeiros dez anos de existência, a empresa foi vítima da instabilidade política vivida pelo Brasil nesses anos, registrando nove presidentes até o início do governo militar; o ministro da Guerra de Juscelino Kubitschek, General Henrique Teixeira Lott, cunhou uma frase fatídica: a Petrobrás é intocável; nos governos Jânio Quadros e João Goulart, entre 1961 e 1964, ela teve quatro presidentes.


			Com tudo isso, a primeira característica do cenário energético brasileiro foi a da dependência externa, paulatinamente superada pela sua capacitação tecnológica na exploração de recursos próprios, embora o provimento externo em certos materiais, em carvão mineral, por exemplo, para suas indústrias, e mais modernamente para o gás, tenha continuado durante bastante tempo.


			Os governos militares, a despeito do que pensava o ministro do Planejamento Roberto Campos sobre a “Petrossauro”, ampliou, na verdade, o poder da estatal, criando novas subsidiárias nas áreas da distribuição, da química, de trading, dominando a importação de derivados, para a comercialização, a pesquisa e a exploração no exterior, mediante investimentos diretos – e utilizando-a, de maneira inclusive irregular, para realizar objetivos nas áreas fiscal, industrial (sobretudo na construção naval), de combate à inflação e de captação de recursos externos.


			À época dos dois choques petrolíferos, a dependência externa era superior a 85% do consumo, até alcançar autossuficiência relativa (pois que diferenciada em função dos tipos de petróleo) no início do presente século. A tentativa, de 1975, de superar as limitações dos recursos existentes, por meio de contratos de risco com empresas privadas, inclusive estrangeiras, adotada pelo general Ernesto Geisel, que tinha sido presidente da companhia antes de assumir a Presidência do Brasil, não redundou nos benefícios esperados, ao mesmo tempo em que a Petrobras era convocada para servir de linha auxiliar no programa nacional do álcool, instituído ao mesmo tempo (para enfrentar o primeiro choque do petróleo, em 1973-1974, novamente agravado pelo segundo choque, a partir de 1979). 


			A expansão energética foi enorme desde os anos 1970, primeiro com uma diminuição notável da biomassa (lenha) em favor da hidroeletricidade, depois com o retorno da biomassa (sob a forma de etanol e do bagaço de cana) na esteira de transformações tecnológicas. Mas, nenhum balanço econômico fiável pode ser apresentado quanto aos resultados efetivos – em termos de custos e benefícios – do monopólio estatal, em seus anos de existência efetiva, uma vez que as variáveis de atividade da Petrobras foram muito diversas, ao ter ela sido obrigada pelos governos sucessivos – tanto de período militar, quando posteriormente – a atuar não apenas como empresa produtora e importadora de petróleo, e seus derivados, mas também como uma espécie de agência estatal para finalidades energéticas, no sentido lato, e para uma série de outros objetivos políticos e econômicos em outros terrenos de interesse do Governo Federal.


			Não obstante as dificuldades derivadas das obsessões nacionalistas constantes, o governo Fernando Henrique Cardoso conseguiu realizar, no curso dos dois mandatos, mudanças políticas e organizacionais importantes que transformaram a Petrobras. Nesse espaço de tempo, em uma das gigantes do setor petrolífero, o que foi consolidado por meio de novo regime de exploração do setor e pela criação de uma agência nacional, em 1997, após a adoção reforma constitucional abolindo o seu monopólio de direito (ainda que continuasse o monopólio de fato sobre o setor). A companhia estatal adotou um perfil bem comercial e menos influenciada pela política. Infelizmente, tal situação seria revertida, menos de uma década depois, por decisões totalmente equivocadas tomadas pelos governos do PT, em meio a diversas outras ações destrutivas da Petrobras e da política energética de forma geral.


			De maneira geral, os governos “reformistas”, orientados nesse quesito pela sua primeira ministra de Minas e Energia, depois convertida em chefe da Casa Civil e, finalmente, em presidente da República, cometeram erros sobre erros em todas as políticas energéticas setoriais, sendo difícil apontar um setor que não tenha sofrido significativamente equívocos sequenciais, dos combustíveis à eletricidade, do petróleo aos biocombustíveis. No início, grandes apostas foram feitas nos renováveis, sobretudo etanol e biodiesel, mas desde a partida o voluntarismo e os preconceitos – quando não cálculos rasteiros para beneficiar atores específicos – foram superiores às considerações técnicas para maior retorno de mercado. A Petrobras, por exemplo, foi engajada nas mais diversas áreas, inclusive na compra, obrigatória, de biodiesel de mamona, sem qualquer análise de custo-benefício desse insumo, já com a determinação obrigatória de sua mistura ao diesel fóssil. 


			A companhia estatal, provavelmente já com finalidades mais de corrupção financeira do que para um perfil industrial racional, teve de se transformar em grande produtora de energia, nas suas mais diversas formas, em transportadora de petróleo e gás natural, em compradora de biodiesel, em contratadora de novas refinarias com superfaturamento embutido, em grande compradora nacional da indústria naval e de plataformas de exploração marítima e em adquirente externa de refinarias de valor altamente duvidoso (Pasadena), com desvios e corrupções em todas essas atividades de energia.


			O controle político dos preços de mercado da gasolina gerou perdas tão, ou mais, importantes do que as fraudes e erros generalizados de que ela foi vítima, o que gerou um endividamento monstruoso e uma diminuição brutal do seu patrimônio. As fraudes deliberadamente infringidas à companhia deram lugar a um custoso processo na justiça dos Estados Unidos, provocando uma indenização de quase três bilhões de dólares.


			Na frente interna da eletricidade, os erros não foram menos clamorosos, com uma política de modicidade tarifária e de prevenção política contra grandes barragens, ademais das demoras e dos requerimentos de licenciamento ambiental, dominado por um ecologismo de bases ideológicas nas instituições da área, como também ocorreu nos casos dos OGMs – que obrigou um caro (e poluente) recurso às térmicas gerados dessa forma de energia. O populismo energético recrudesceu no caso do rebaixamento do custo da eletricidade fornecida a indústrias e particularidades, obrigando o Estado a enorme subsídio público às distribuidoras e, novamente, redundando no aumento das tarifas elétricas, quando estas já estão entre as mais caras do mundo, geralmente devido à sobrecarga tributária das mais extorsivas. 


			A partir das descobertas de óleo e gás no Pré-Sal, em meados da primeira década desse século, as perspectivas do Brasil nesse terreno parecem ser otimistas, já que o País tem chances de se firmar não apenas como exportador de cru, mas igualmente como fornecedor potencial de tecnologia de exploração offshore. A revelação das descobertas de petróleo e gás natural na Bacia de Santos, nas bacias marítimas do Sul e Sudeste do Brasil, representou certamente um marco na história econômica no terreno dos combustíveis fósseis, mas também o início de mudanças altamente controversas no plano organizacional e político.


			O segundo governo Lula alterou o marco regulatório que havia sido fixado em 1997 com base num regime de concessões compradas em leilões, criando uma empresa estatal no setor e dando início ao sistema de partilha, com obrigatoriedade de participação da Petrobras (provavelmente com outras intenções que não apenas a exploração eficiente dos novos recursos). Criou-se, complicada controvérsia judicial em função da distribuição dos royalties gerados pelo novo sistema, resultando numa politização exagerada do debate na federação e um contencioso que está longe de ter sido resolvido adequadamente pela Justiça. 


			Quais perspectivas futuras na geopolítica da energia?


			Independentemente da volatilidade natural nos mercados de fósseis, os desenvolvimentos futuros no terreno da energia são aparentemente dominados por certas tendências que devem afetar o papel dos grandes produtores em suas diversas dimensões: de um lado existe uma sensível redução nos custos de energias “limpas”, renováveis, e um peso crescente da China e dos Estados Unidos nesses mercados, mas em direções aparentemente opostas.


			A despeito de serem ambos os grandes poluidores do planeta, os dois gigantes energéticos, produtores e consumidores de bens e serviços no terreno da energia, se movem em direções opostas: a China adota um programa agressivo de redução de fósseis em sua matriz energética e passa a produzir uma gama variada de equipamentos para energia renovável, sobretudo painéis solares. Os EUA, por sua vez, se redescobre novamente como grande produtor de óleo e gás em virtude de avanços tecnológicos em exploração e aproveitamento das fontes fósseis disponíveis (International Energy Agency, World Energy Outlook 2017; https://www.iea.org/weo2017/). O impacto da nova realidade americana nos mercados petrolíferos já se mostrou importante, com uma queda substancial do valor do produto em relação aos preços médios registrados nos anos 2000.


			O Brasil pouco contou, até uma fase recente, na geoestratégia petrolífera em escala global. Os dois Estados latino-americanos mais presentes na história política do petróleo foram, evidentemente, o México e a Venezuela, ambos sob a ótica de suas relações com os Estados Unidos, tormentosas ou cooperativas segundo a ocasião, mas com trajetórias muito diversas em função de orientações de política econômica também desiguais. O México embarcou em experimentos de abertura comercial e de aceitação de uma aliança preferencial com o seu grande vizinho do norte, mas nunca conseguiu liberalizar e desmonopolizar sua indústria petrolífera, a despeito de tímidos avanços no setor.


			A Venezuela, por sua vez, que ensaiava alguma abertura econômica no início dos anos 1990, conheceu dramática deterioração com o advento do governo bolivariano, que conseguiu realizar a performance de destruir o único grande setor do qual são extraídos os principais recursos do Estado. Como muitas outras companhias estatais do setor, em países carentes de governança de boa qualidade, a PDVSA foi usada para objetivos de política externa e de populismo econômico doméstico do governo Hugo Chávez; e conheceu uma das mais dramáticas erosões operacionais a atingir uma empresa que, por características próprias ao setor, deveria ser estavelmente superavitária. 


			A Petrobras conheceu processo não semelhante, mas similar, de perda de valor patrimonial e de eficácia administrativa, pela ação de gestores ineptos e corruptos durante os governos economicamente desastrosos do PT. Nos setores produtivo e comercial, não é difícil prever-se um aumento progressivo do autoabastecimento, graças aos recursos do pré-sal, e uma diversificação ainda maior das fontes de aprovisionamento externo, mas a companhia estatal ainda precisa se recuperar de quase uma década e meia de equívocos cometidos pela gestão inepta dos governos no poder, entre 2003 e 2016.


			O Brasil, que sempre participou do mercado internacional de petróleo, sobretudo como comprador, apesar dos investimentos externos realizados pela Petrobrás desde os anos 1970, tornou-se grande exportador de cru no século XXI, ainda que continuando a importar petróleo leve de suas fontes tradicionais, em função das características técnicas de suas refinarias.


			O aproveitamento do bagaço de cana como fonte térmica de geração de eletricidade, por sua vez, representou uma competição dinâmica com as grandes barragens feitas ao longo da segunda metade do século XX: em 2007, a geração a partir da cana (16%) ultrapassou pela primeira vez a geração hidráulica (15%) como fonte de energia, ficando atrás apenas do petróleo e derivados. No ano seguinte, o próprio etanol ultrapassou a gasolina como combustível automotivo, numa fase em que a totalidade da frota de veículos individuais já vem equipada com motores flex. Infelizmente, erros de política econômica no período subsequente – como o congelamento eleitoreiro dos preços da gasolina – diminuíram enormemente os investimentos que eram feitos nesse setor. 


			Um elemento que poderia entrar no planejamento de uma futura e eventual matriz energética em escala regional seria a integração na América do Sul nessa vertente – com interligações em matéria de gás e novos acordos comerciais para o fornecimento de crus – mas essa perspectiva, que poderia influenciar positivamente a “geopolítica” da matriz energética regional, é altamente dependente de uma convergência mais profunda dos mecanismos regulatórios nacionais, o que parece altamente duvidoso num continente que vem, ao que parece, fragmentando-se em três blocos de países: os “globalizadores” – como México, Peru, Colômbia e Chile, que já constituíram a sua “Aliança do Pacífico –, os “neonacionalistas estatizantes” – os chamados, como a Venezuela, a Bolívia, e o Equador – e os “recalcitrantes”, entre eles o próprio Brasil e seus sócios no Mercosul, indefinidos entre o velho nacionalismo e as novas tendências da economia global. 


			Se a cooperação regional é difícil em matéria energética, ela é ainda mais complicada no terreno multilateral. Os recursos energéticos estão geograficamente dispersos de forma irregular e sua distribuição não tem muito a ver com as fronteiras dos Estados territoriais ou com suas orientações políticas. A cooperação nessa área é, sobretudo, bilateral, ou quando muito plurilateral, na medida em que é difícil a coordenação das políticas nacionais num setor que exige equilíbrio delicado entre necessidades imediatas, carências futuras e certo grau de planejamento estratégico para compor o mix adequado de aproveitamento de fontes internas e externas de aprovisionamento.


			Trata-se também de um dos mais importantes setores a demandar financiamentos de grande porte para os pesados investimentos de infraestrutura e de transporte ou transmissão que requerem suas diversas formas, numa área vital para a atividade econômica de todos os países. As implicações estratégicas e as diferentes dotações de recursos limitam as possibilidades de cooperação internacional, o que se observa, por exemplo, na irrelevância da entidade regional latino-americana criada para estimular o setor, a OLADE.


			Questões de segurança energética também possuem grande peso na balança, ademais do grande peso dos vários produtos energéticos no comércio internacional. Por último, o nacionalismo energético é uma tendência natural das lideranças políticas, inclusive devido a seus efeitos relevantes em termos de produção, distribuição e apropriação de rendas setoriais, o que nem sempre se faz da maneira economicamente mais racional ou legítima.


			No caso do Brasil, persistem dúvidas sobre as grandes definições para o setor energético, em função das escolhas políticas que devem ocorrer no atual momento de transição e a assunção de um novo governo a partir de ٢٠١٩. A penosa reconstrução da sua política econômica, com um ajuste fiscal ainda incompleto e altamente dependente de reformas estruturais, vai impactar definições cruciais no setor energético, quando uma nova administração assumir o poder. Até lá, o setor petrolífero terá sido restaurado de sua destruição pela gestão aventureira do período “reformista”, e as novas orientações setoriais deverão, em toda probabilidade, contribuir para ainda maior internacionalização da Petrobras.


			Por outro lado, o setor privado deve continuar investindo tanto em fontes tradicionais quanto em renováveis, dada a virtual incapacidade do setor público de realizar grandes gastos em infraestrutura. Em qualquer hipótese, o Brasil passará a desempenhar papel cada vez mais relevante na geoeconomia mundial da energia, mesmo que não venha a integrar qualquer cartel manipulador de preços, nos mercados de fósseis ou de renováveis: ainda que a energia seja verdadeiramente estratégica para a realização de todo e qualquer projeto nacional minimamente significativo, a ausência de qualquer pretensão imperial ou hegemônica como objetivo político autoassumido faz com que, de toda forma, as necessidades brasileiras em energia continuem a ser asseguradas pelas vias tradicionais do comércio exterior e dos investimentos em fontes domésticas as mais variadas. 


			Mais modestamente, o papel do Brasil já será importante se, em função de seus enormes recursos naturais e adequada capacitação tecnológica, conseguir garantir um aumento razoável nos níveis de bem-estar da população mediante a utilização racional dos novos recursos descobertos na chamada camada do Pré-Sal, evitando a tão conhecida “maldição dos recursos naturais”. E, se o petróleo é fundamental em qualquer processo de desenvolvimento, o elemento estratégico da equação, mais do que a projeção externa de uma política de poder, continua sendo a capacitação tecnológica interna e a definição de uma correta política energética. Essa equação deve integrar, igualmente, as fontes renováveis de energia, a começar pela biomassa, mas também fontes solares e eólicas.


			Em todo caso, as lições que se podem tirar do passado são relativas: o cenário até aqui percorrido pode não mais ser relevante para traçar o futuro de médio e longo prazo. Novas forças começam a se movimentar nesse mesmo momento no vasto setor da energia. O mundo dos combustíveis fósseis será progressivamente substituído por novas fontes, geralmente renováveis. Como sempre, os caminhos do desenvolvimento são múltiplos, mas, também é claro que, com adequada capacitação tecnológica, como é indispensável ocorrer no Brasil, sempre será mais fácil enfrentar os desafios de uma nova matriz energética.


			O importante, como talvez gostaria de lembrar Monteiro Lobato, o grande pioneiro da exploração de petróleo no Brasil (ALMEIDA, 2008), é que acima dos recursos naturais, estão a capacidade de transformá-los e sua utilização sustentável, a tecnologia e os recursos humanos. Mais do que isso, Lobato continuaria a nos lembrar que um país se faz com homens e livros, em uma palavra, educação de qualidade. Em última instância, o escritor, educador e editor de livros foi mil vezes mais importante do que o agitador do petróleo.
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			BALANÇO SUL-AMERICANO: O GÁS NATURAL COMO VETOR DE INTEGRAÇÃO ENERGÉTICA DO CONE SUL


			Edmilson Moutinho dos Santos


			Bruna Eloy de Amorim


			Drielli Peyerl


			Hirdan Katarina de Medeiros Costa


			Introdução


			Em um capítulo que necessita ser abrangente em sua cobertura, porém limitado em sua extensão, é sempre muito difícil de fazer escolhas tópicas. O capítulo precisa sustentar-se isoladamente e, também, dialogar com os outros conteúdos da obra. Entre as escolhas para este capítulo, procura-se, inicialmente, enfatizar o gás natural como um vetor energético em expansão global. Em seguida, contextualiza-se o papel reservado ao gás natural nos processos de integração energética do Cone Sul da América do Sul. Nessa reflexão, torna-se obrigatório um olhar sobre o futuro fortemente influenciado por acontecimentos dramáticos do presente e do passado. Esses focos principais aparecem pincelados dentro de uma discussão maior referente aos processos de “globalização energética”, sua resiliência e transformação histórica.


			Gás Natural: A Emergência de uma Nova Civilização Energética


			Na literatura internacional, frequentemente o gás aparece como o “energético de transição” (BROWN et al., 2009; GAS TERRA, 2009; COLOMBO et al., 2016; Zhang et al., 2016). Trata-se de um combustível fóssil considerado mais “limpo e ambientalmente aceitável”. Nessa leitura, acolhe-se o princípio de que o gás permite aos países saírem gradualmente de matrizes energéticas consideradas mais “insustentáveis” (fortemente ancoradas em combustíveis fósseis sólidos e líquidos) rumo a matrizes energéticas mais “sustentáveis” (com maior diversificação de fontes e crescente participação de energias renováveis). 


			Para outros autores, a argumentação em defesa da expansão do uso do gás natural vai além do conceito de um “energético de transição”. Propõe-se o gás como um “energético de destino”. A abundância de recursos gasíferos em escala planetária (convencionais e não convencionais); a disponibilidade crescente de tecnologias para utilização eficiente e produtiva do gás; a extensão de gasodutos e a recente expansão das cadeias de suprimento de gás natural liquefeito; garantem a constituição e manutenção de um mercado gasífero de longo prazo, e cada vez mais global. Assim, Smil (2015) apresenta o gás natural como um “combustível líder e dominante”, que permite alimentar as modernas sociedades com as elevadas quantidades de energia que serão demandadas ao longo do Século 21. Moutinho dos Santos et al. (2007) propõem o Gás Natural como o pilar para a construção de uma nova civilização (energética).


			Independentemente de se colocar o gás natural como energético de “transição ou de destino”, é crescente sua aceitação entre os energéticos que reinarão no Século 21. O gás natural é um combustível versátil e apresenta qualidades de uso em muitas aplicações (tradicionais e potenciais); sua disponibilidade é cada vez mais abundante, tanto na extração como na crescente infraestrutura de transporte/distribuição. O crescimento de seu consumo é observado em todos os continentes, permitindo a construção de um mercado gasífero com amplitude cada vez mais global. A preferência pelo gás relaciona-se aos seus benefícios tecnológicos, mas, igualmente, aos ambientais. Em relação aos outros combustíveis fósseis há de se destacar seus impactos positivos em melhorias locais da qualidade do ar, bem como na redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE, ou greenhouse gases, GHG, em inglês)1. 


			Quaisquer dos principais balanços energéticos recentemente publicados (ver, por exemplo, BP (2017), EIA (2017) ou IEA (2017a)) mostram a sistemática expansão do gás natural na Oferta Planetária de Energia Primária, saltando de cerca de 15%, em 1973, para pouco mais de 21%, em 2015. O gás também apresenta crescimento vigoroso em seu papel de geração de eletricidade, passando, no agregado de todas as nações, de algo como 12%, em 1973, para cerca de 23%, em 2015.


			Olhando-se para o futuro, e tomando-se diversos Cenários Energéticos para 2050, por exemplo, observa-se na Figura 1 que há muitas percepções alternativas para o futuro energético do planeta, desde o cenário revolucionário proposto pelo Greenpeace, no qual as energias fósseis praticamente desaparecem do mix energético mundial, até visões de futuro mais convencionais. Nestas, o maior consumo do gás natural, bem como a utilização mais abrangente de energias renováveis, é visto como uma das principais grandes tendências energéticas. Com diferentes olhares e entendimentos do futuro, destaca-se como unanimidade que o mundo deverá experimentar contribuições ainda mais relevantes para o gás natural em sua matriz energética de 2050 (e, talvez, até além).
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			Figura 1: Qual Será o Conjunto Energético em 2050?


			A participação do gás no consumo energético global poderá chegar a 26,5%, apregoado no cenário Mountains da Shell e se tornando a principal fonte de energia do planeta. No cenário Jazz do Conselho Mundial de Energia (CME), o gás torna-se a forma de energia com maior participação de mercado, com pouco mais de 27%. Já no cenário Symphony, do mesmo CME, o gás supera as demais energias fósseis, mas chega em 2º lugar, com participação de cerca de 25%, atrás das “novas” energias renováveis. Observa-se que, nesse último cenário, o CME contempla, igualmente, a adoção mais profunda e generalizada de medidas e tecnologias que incentivam a eficiência energética.


			Dentro dos limites deste capítulo, não é possível explorar os detalhes dos vários cenários apresentados. Contudo, nas discussões preliminares realizadas pelo CME, para elaborar e apresentar seus cenários Jazz e Symphony (WEC, 2016), surgem elementos indicativos que nos levam a concluir que o “mundo real” no qual estamos vivendo, pelo menos na fase inicial do horizonte de planejamento, tem características mais próximas do cenário Jazz. 


			O cenário Symphony contempla, como pressuposto, um mundo “plenamente globalizado”, com grande sentido de harmonia entre as nações (Estados territoriais, para a geopolítica), e preparado para enfrentar grandes problemas da humanidade a partir de soluções conjuntas e decididas em consensos globais. Nesse ambiente, pode-se vislumbrar intensas trocas comerciais e tecnológicas, bem como fundos globais de capital que permitiriam financiar as necessárias e rápidas transferências de tecnologias e sua adoção abrangente. 


			Conforme mostrado na última coluna à direita da Figura 1, para a materialização do cenário Symphony, é necessário que, em todo o planeta, difundam-se e adotem-se com vigor o uso de novas tecnologias de energias renováveis e de eficiência energética, conduzindo à profunda transformação do “mix” energético global.


			Como discutiremos a seguir, os processos de globalização permanecem intensos e abraçam todos os segmentos e dimensões do setor energético. No entanto, tais processos já não se desenvolvem em ambientes tão harmoniosos. Forças “antiglobalizantes” revigoraram-se tanto em países mais ricos da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE), como em nações menos desenvolvidas, e isso pode representar importante obstáculo para a consolidação de um cenário energético Symphony.


			Movimentos “antiglobalizantes” nunca deixaram de existir e de ganhar visibilidade em iniciativas de grande impacto, mesmo nas décadas de 1990 e 2000, as mais robustas na mais recente onda da globalização. Reitan (2012) apresenta uma tentativa teórica de classificação e de compreensão dos fundamentos desses movimentos. O autor acima reconhece as dificuldades e o risco de exagerada simplificação em qualquer tentativa de teorizar sobre uma miríade de movimentos, com características tão distintas, envolvendo inúmeras organizações e redes sociais, e que se rebelam, resistem, fazem campanha contra ou criam práticas alternativas à globalização2. Adiciona Reitan (2012) que os movimentos “antiglobalizantes” sempre tiveram alcance e perceptibilidade reduzidos, revelando-se impotentes contra a “corrida inevitável” da globalização – embora suas manifestações locais, incrivelmente diversas, se mostrassem “impetuosas”. 


			A “nova antiglobalização” surge, contudo, de forma surpreendente, englobando todas as esferas econômicas, políticas, sociais, culturais e ambientais. Hale e Held (2017), em debate promovido no website do World Economic Forum, afirmam que novos líderes nacionalistas, como: Donald Trump, Vladmir Putin, Nigel Farage ou Recep Erdoğan, surgem em locais distintos do sistema econômico global. Eles têm em comum o fato de culparem as “forças estrangeiras hostis” pelo declínio (real ou percebido) de suas potências, e prometem adotar políticas que permitam “recuperar o controle”. 


			Segundo os autores, o aparente “colapso” da globalização tem raízes complexas e envolve coquetéis temáticos diversos. Estes são muitas vezes constituídos por questões locais e seculares (tais como o nacionalismo, o populismo e o autoritarismo, assim como a persistência das desigualdades, do racismo e da xenofobia), que demostram enorme resiliência e resistência aos processos de globalização. Por outro lado, há de se analisar também a decadência (ou enfraquecimento) dos instrumentos de governança global.


			Nessa linha de raciocínio, Hale e Held (2017) sugerem que, em todos os Estados, os benefícios da “globalização”, embora substanciais, não têm sido compartilhados por todos. Porém, a despeito disso, adicionam os autores, a nova onda antiglobalizante, muito mais abrangente e destoante, manifesta-se na medida em que as nações e a comunidade internacional parecem ter perdido a habilidade de gerenciar a própria globalização. 


			Apesar do número crescente de instituições internacionais (que saltaram de algumas centenas, em 1950, para mais de 7.000, em 2018), os sistemas de “governança global” têm perdido funcionalidade. Os problemas globais crescem e se revelam mais complexos, afetando profundamente todos os grupos sociais. Além disso, em todas as suas esferas, os “sistemas globais” ultrapassaram suas fronteiras iniciais, quase sempre natas exclusivamente, com a participação de um “dito” mundo “industrializado e civilizado”. Enquanto esteve contida no interior dessas fronteiras, a globalização promoveu e sustentou “milagres econômicos” e “avanços sociais”. 


			No entanto, conforme mais países aderem à economia global e os sistemas se tornam mais diversificados, os consensos tornam-se mais difíceis. A interdependência exige ajustes mais acentuados em todos os Estados territoriais. Contudo, as instituições que deveriam liderar esses ajustes no plano global estagnaram e reduzem a capacidade de “governança global”.


			As consequências desse aparente “desgoverno global” foram particularmente graves com a inabilidade das nações de conter a crise financeira global de 2008-2009, que custou trilhões de riqueza familiar e milhões de empregos em todo o mundo. No flanco da “segurança global”, a guerra unilateral iniciada pelos Estados Unidos no Iraque não permitiu estender e consolidar a pax americana. Conflitos locais multiplicam-se no Oriente Médio e em tantas outras regiões do planeta, causando milhares de mortes. A inequívoca liderança econômica e militar dos Estados Unidos tem sido colocada em xeque e outros líderes surgem para desafiar a hegemonia estadunidense3. 


			Não podemos aprofundar esse debate que segue muito além do escopo deste capítulo. Há de se ressaltar, no entanto, o entendimento de muitos especialistas de que o mundo experimenta “enfraquecimento do sistema de governança internacional”. A incapacidade da humanidade de gerenciar os problemas globais tem alimentado novas e mais abrangentes reações antiglobalizantes.


			 Trazendo essa discussão para as temáticas energéticas e ambientais, observa-se, por exemplo, que, embora tenha havido algum progresso nos esforços para mitigar as mudanças climáticas globais, o planeta continua aquecendo. Em 18 de janeiro de 2018, a NASA e a NOAA4 comunicaram que 2017 foi o segundo ano mais quente dos últimos 138 anos. Continuou-se, assim, na tendência de rápido aquecimento do planeta, com efeitos de longo prazo desconhecidos, mas que podem ser catastróficos para todas as nações.


			Ainda que a conscientização da humanidade sobre os eventuais riscos associados ao aquecimento global do planeta tenha aumentado ao longo das últimas décadas, tal evolução tem sido incapaz de criar “governança global” crível e sustentável para lidar com o problema. O Protocolo de Quioto foi a primeira grande tentativa de construção efetiva dessa “governança global”. Foi um tratado internacional com compromissos mais rígidos para a redução da emissão dos gases que agravam o efeito estufa5. Discutido e negociado em Quioto, Japão, em 1997, foi aberto para assinaturas naquele mesmo ano e ratificado em 1999. Entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005, depois que a Rússia o ratificou em novembro de 2004. 


			Contudo, em 2015, já se reconhecia que o Protocolo de Quioto havia falhado em sua principal missão de reduzir as emissões de gases estufa (GEE). As emissões e a concentração de GEEs na atmosfera continuam a aumentar. Mais ainda, tornou-se evidente o fracasso dos principais arranjos propostos pelo Protocolo, isto é: (i) a obrigatoriedade de redução de emissões apenas para países já desenvolvidos (e compromissos meramente voluntários para os demais, incluindo grandes nações como Brasil, China ou Índia); e (ii) instrumentos mais flexíveis para que as nações possam se adaptar aos objetivos do tratado. 


			O Acordo de Paris substituiu o Protocolo de Quioto como nova tentativa de estabelecer “governança climática global”. Foi negociado no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima de Paris, COP-21. Foi aprovado, em 12 de dezembro de 2015, por representantes de 195 Estados. Depois de já ter sido ratificado por 147 países, o Acordo também foi ratificado, em setembro de 2016, por Estados Unidos (Administração Obama) e a China, dois dos maiores produtores de GEEs. Com isso, o Acordo de Paris entrou em vigor em 4 de novembro de 2016, ou seja, 30 dias depois de ter sido ratificado por um conjunto de Estados que representa, pelo menos, 55% das emissões globais de GEEs.


			Apesar desse início auspicioso, o Acordo de Paris também sofre importante revés e experimenta as dificuldades da onda antiglobalizante. Em meados de 2017, o presidente Trump anunciou a retirada dos Estados Unidos do Acordo de Paris. Respondia, assim, a uma de suas mais polêmicas (e visíveis) promessas de campanha. Ele justificava com seu discurso nacionalista, colocando a questão como uma “ação absolutamente essencial para proteger o povo norte-americano dos efeitos deletérios de um acordo nocivo aos interesses da América”.


			Novamente, é impossível aprofundar a discussão sobre um tema tão complexo, com inúmeras facetas geopolíticas e que ainda é muito recente, podendo experimentar inúmeros desdobramentos. A despeito do posicionamento dos Estados Unidos, a humanidade se revela incapaz de estabelecer um “plano efetivo, ambicioso e equilibrado”, que possa representar uma “virada histórica” na meta de se conter (ou mesmo reduzir) o aquecimento global. 


			Outrossim, ao ratificar o Acordo de Paris, cada nação apresenta e confirma suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (ou, em inglês, Nationally Determined Contributions, NDC). Países em todo o mundo fazem compromissos para atacar o aquecimento do planeta. Todavia já há fortes indícios de que o somatório de ações climáticas previstas nas NDCs comunicados pelos Estados será insuficiente para manter o aumento da temperatura média do planeta abaixo dos 2°C. São igualmente insatisfatórias para prosseguir em esforços que permitam à humanidade alcançar emissões líquidas nulas na segunda metade do Século 216.


			Isso nos traz de volta aos cenários energéticos que podem ser esperados para 2050. Reconhece-se que, pelo momento, a humanidade parece caminhar prioritariamente rumo a cenários mais “conservadores” apresentados na Figura 1. Utilizando a terminologia do World Energy Council (WEC), a governança global apresenta-se, cada vez mais, como bandas de Jazz, tocando isoladamente, ao invés de uma Symphony global. Dentro dessa perspectiva, o gás natural tende a ocupar parcelas mais importantes do mercado energético global, como uma viable best solution.


			Os vários “novos” movimentos nacionalistas em curso, que se multiplicam ao redor do planeta, são sintomas do problema maior de perda de governança global da humanidade. Contudo, eles também alimentam tal estado de disfunção. Por exemplo, as promessas eleitorais do presidente Donald Trump colocam os Estados Unidos contra o Acordo de Paris e em notória missão de esvaziamento dos tradicionais instrumentos de governança global. Já o Brexit também isola o Reino Unido em respeito à Europa. Isso não deverá contribuir para fortalecer a posição de liderança do Velho Continente em relação às questões climáticas. Ademais, o alcance global do novo nacionalismo mostra que não é possível entender tão grande mudança de tendência olhando exclusivamente para países individuais. Trata-se de realidade que coloca a humanidade em um dos seus maiores desafios históricos. 


			Senão, vejamos que, para reduzir as emissões de GEEs de forma rápida e sustentável, o mundo deve agir com escolhas mais difíceis de serem adotadas (por exemplo, a eventual eliminação do uso do carvão e/ou o forte desenvolvimento e adesão às tecnologias de captura, sequestro e armazenamento de carbono, ou, em inglês, carbono capture and sequestration, CCS). Nenhuma nação pode desenvolver ou se lançar em soluções (inicialmente mais custosas) isoladamente. Em um mundo interdependente é necessária melhor gestão da globalização, em todas as escalas, para realmente podermos “recuperar o controle” do nosso destino.


			A atual governança global bloqueada e os novos movimentos nacionalistas geram impasses difíceis de serem superados. As opções tecnológicas se reduzem e sua difusão em escala planetária fica prejudicada, inclusive pelo cerceamento das fontes de financiamento necessárias às nações economicamente e ambientalmente mais vulneráveis. Nesse sentido, o futuro parece terrível. Ademais, todo o cenário ambiental futuro pode ser ainda mais dramático se a tendência de aumento do aquecimento global do planeta gerar, ela própria, fortes impactos negativos em subsistemas energéticos já consolidados e tidos como sustentáveis. A humanidade pode perder peças essenciais da solução climática.


			Veja, por exemplo, estudo conjunto publicado pelo CCST/INPE e Met Office Hadley Centre (2011), que procurou modelar e descrever estados severos de seca advindos do aquecimento global do planeta, com potenciais impactos negativos sobre as florestas brasileiras, mas, por extrapolação, sobre os potenciais energéticos hidroelétricos e a base da biomassa da nação. Johnson (2015) coloca o problema de forma mais aguda e generalizada, demonstrando preocupação com os Estados que contam com grandes projetos hidroelétricos para garantir um suprimento energético convergente com as lutas climáticas.


			Segmentos significativos da população mundial sofrerão com resultados que ainda são imponderáveis do aquecimento global. As exposições às secas violentas, inundações, tempestades e incêndios em todo o mundo devem aumentar e se espalhar pelo planeta. Destacam-se, também, eventuais conflitos na corrida pela maior segurança energética, associada à segurança ambiental. 


			É imprevisível o quão longe os seres humanos poderão ir nessa busca pela sobrevivência. No entanto, contraditoriamente, expostos às amarguras impostas por tão grandes desafios globais, as populações poderão reagir com atitudes ainda mais egocêntricas, buscando reafirmar seus controles nacionais e permitindo concretizar o sucesso de líderes nacionalistas e populistas. Isso tende a piorar ainda mais o quadro político, já que a exacerbação do nacionalismo (populista) enfraquecerá o sistema global. “Fundamentalistas domésticos” atacarão a ordem global e aprofundarão os atuais bloqueios à governança global. Nesse contexto, é de se esperar que fique prejudicada a capacidade humana de gerenciar a globalização e de lidar com questões globais.


			As perspectivas a favor do gás natural parecem reforçar-se dentro desse quadro de pessimismo generalizado. A revolução do gás de xisto (ou de folhelho) nos Estados Unidos é anterior ao nacionalismo estampado na vitória do presidente Trump. Contudo, há de se reconhecer que tal revolução energética se origina, parcialmente, do “inconformismo” da indústria de hidrocarbonetos norte-americana de se deixar derrubar e levar pela globalização.


			Mesmo durante a administração do presidente Obama, a busca “quase insana” dos Estados Unidos por uma maior independência energética guiou esforços incansáveis de renovação tecnológica e de revitalização da capacidade produtiva de seus campos de petróleo e gás. Como consequência, o gás ressurgiu nos Estados Unidos, não mais como o tradicional “primo pobre”, associado ao petróleo, mas sim como um vetor dominante e de resgate da soberania energética norte-americana. Mediante o uso mais intenso do gás, os Estados Unidos conseguem dar respostas ambientais coerentes, relevantes, com custos aceitáveis e sustentáveis.


			A experiência norte-americana tem consolidado cenários favoráveis ao gás natural, contaminando os formuladores de políticas energéticas em outras partes do planeta. Os Estados sonham em dispor de suprimento abundante e barato de gás natural. Trata-se de uma leitura do futuro energético do planeta que gera seguidores. Em 2011, a Agência Internacional de Energia (AIE) propôs como cenário de referência o “desabrochar” de uma “Era de Ouro para o Gás Natural” (IEA, 2011). Esse cenário antecipa o papel robusto esperado para o gás natural na matriz energética planetária, passando de 21%, em 2008, para 25%, em 2035.


			Mesmo que cenários energéticos sejam construções teóricas, por meio de suas indicações, agentes da governança energética global, como a Agência Internacional de Energia, procuram propor soluções que conduzam a Balanços Adequados das Necessidades Energéticas do Mundo. O Conselho Mundial de Energia define o atual Balanço de Necessidades Energéticas como um “trilema”7, que engloba a segurança energética, a equidade social e a mitigação do impacto ambiental associado à produção e ao uso da energia. O aceno dado ao gás natural em seus cenários define esse energético como um dos campeões para se buscar a solução do “trilema”.


			Propor e implementar escolhas difíceis são tarefas essenciais em qualquer campanha para se ter energia sustentável, abraçando as gerações presentes e futuras (WEC, 2016). A expansão da indústria gasífera em escala planetária parece compor, com peso importante, todas as equações que têm sido propostas para resolver o supramencionado “trilema”. É dentro de todo esse contexto que o capítulo se desdobra em sua segunda dimensão. Analisa-se o papel do gás natural nas transições energéticas nacionais e regionais, com foco nos países do Cone Sul da América do Sul. Apresenta-se uma discussão sobre as vantagens, riscos e benefícios de o gás natural ainda representar um vetor energético relevante e de diversificação em um eventual processo de retomada da integração energética regional. Trata-se de apreciação rica, com olhares voltados para o futuro, mas que não pode desconsiderar experiências marcantes e que geraram desconfianças no passado.


			3. Mudanças em curso nos mercados de energia e seus impactos sobre a indústria de gás natural do Cone Sul da América do Sul. Antes de iniciarmos as discussões referentes à expansão do setor de gás natural no Brasil e no Cone Sul, há de se ponderar sobre alguns aspectos gerais que estão transformando os mercados de energia, com amplos impactos na indústria do gás regional. O Continente Sul Americano insere-se no mesmo contexto de transformações políticas narrado anteriormente e que imprime novos rumos e características aos setores energéticos. 


			Avanço, resiliência e transformações na globalização do mundo energético 


			Overland (2016) evidencia a curiosa lacuna existente na discussão da “globalização energética”. Segundo o autor, a literatura sobre a globalização cobre uma grande quantidade de tópicos, incluindo economia, política, cultura, relações sociais, tecnologia e migração. No entanto, a energia é um elo perdido dentro desse campo do conhecimento. Por outro lado, artigos voltados aos temas da energia identificam inúmeras questões relevantes, mas a globalização não está entre elas. 
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